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PROVA ESCRITA DISCURSIVA – P3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA – P
3
, no local

apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também

desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de textos definitivos correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação

do candidato em local indevido.

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,50 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na peça, esses valores corresponderão a 5,00 pontos e 0,25 ponto, respectivamente.

QUESTÃO 1

Redija um texto dissertativo acerca do direito de sobrelevação abordando os seguintes aspectos:

< conceito; [valor: 0,60 ponto]

< posicionamentos da doutrina acerca da adoção do instituto pelo ordenamento jurídico brasileiro; [valor: 0,60 ponto]

< distinção entre direito de sobrelevação e direito de superfície por cisão; [valor: 0,60 ponto]

< impacto social e econômico do instituto. [valor: 0,60 ponto]
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Menor de idade foi apreendido em flagrante por ter praticado ato infracional equiparado ao crime

de tráfico ilícito de drogas e associação para o tráfico. A autoridade judiciária determinou, na sentença,

a aplicação da medida socioeducativa de internação, mediante prova de que o menor, que fizera do

tráfico seu meio de vida, estaria associado à cúpula de perigosa facção criminosa, além de já ter

descumprido três medidas socioeducativas de liberdade assistida em condenações que envolveram atos

infracionais da mesma natureza. A Defensoria Pública (DP) impugnou a decisão, com base em

jurisprudência do STJ, destacando a ilegalidade da medida imposta.

Considerando essa situação hipotética, disserte sobre a (i)legalidade da medida socioeducativa de internação aplicada ao menor

[valor: 1,00 ponto], posicionando-se, conclusivamente, sobre a procedência da impugnação apresentada pela DP [valor: 1,40 ponto].

Fundamente sua resposta com base no ECA e na jurisprudência do STJ.
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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PEÇA PROCESSUAL

Na fluência da união estável estabelecida entre João e Paula, ela deu à luz Lucas, em 3/4/2002.

Acreditando ser o pai biológico da criança, João fez constar o seu nome como pai no registro de

nascimento de Lucas. Em 2007, após ter descoberto que fora traído, João desconfiou não ser pai

biológico de Lucas e solicitou a realização de exame de DNA para confirmar a paternidade. O resultado

do exame foi negativo. João, então, separou-se de Paula no mesmo ano e não teve mais qualquer

contato com Lucas a partir de então. Em 2015, João compareceu à Defensoria Pública e solicitou a

adoção de medida judicial visando à desconstituição da paternidade. Na ocasião, ajuizou-se ação

negatória de paternidade, com vistas ao reconhecimento judicial de que João não é o pai de Lucas e à

retificação no registro de nascimento. O pedido foi julgado improcedente em razão do reconhecimento

da filiação socioafetiva.

Na qualidade do defensor público, elabore a peça processual cabível à reversão da sentença que indeferiu o pedido de desconstituição

da paternidade registral de João. 
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